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AWID: Associação pelos Direitos das Mulheres 
e o Desenvolvimento (na sigla em inglês)

DAC: Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento (na sigla em inglês)

DEval: Instituto Alemão de Avaliação da 
Cooperação para o Desenvolvimento

CEDAW: Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, das Nações Unidas (na sigla em 
inglês).

CELADE: Centro Latino-Americano e Caribenho 
de Demografia. CELADEL: Centro Latino-
Americano de Estudos Locais CEPAL: Comissão 
Econômica para América Latina

COVID: Doença do Coronavírus (na sigla em 
inglês)

DIDH: Direito Internacional dos Direitos 
Humanos

FILAC: Fundo para o Desenvolvimento dos 
Povos Originários

FIDA: Fundo Internacional de Desenvolvimento 
Agrícola

FOCEVAL/FOCELAC: Projeto Fomento das 
Capacidades em Avaliação para América 
Latina

A.
ABREVIATURAS E 
ACRÔNIMOS

IOCE: Organização Internacional para a 
Cooperação em Avaliação (na sigla em inglês)

LGBTIQ+: Comunidade de pessoas lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transgêneros; Queer, 
Intersexual, Assexual e outros.

MIDEPLAN: Ministério de Planejamento 
Nacional e Política Econômica da Costa Rica

OECD: Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico ODS: Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável

Diretrizes de Avaliação para a América Latina 
e o Caribe – Segunda Edição

PREVAL: Plataforma Regional de 
Desenvolvimento de Capacidades em 
Avaliação e Sistematização da América Latina 
e Caribe

ReLAC: Rede de Monitoramento, Avaliação e 
Sistematização da América Latina e Caribe

UNEG: Grupo de Avaliação de Nações Unidas 
(na sigla em inglês)

UNDP: Programa de Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (na sigla em inglês) UNICEF: 
Fundo de Nações Unidas para a Infância



8 A primeira edição das Diretrizes de Ava-

liação para a América Latina e o Caribe foi 

desenvolvida pela equipe de trabalho de 

Diretrizes de Avaliação da Rede de Moni-

toramento, Avaliação e Sistematização da 

América Latina e o Caribe (ReLAC)1 e publi-

cada em forma impressa e digital em 2016.

Frente à vertigem das mudanças que estão 

ocorrendo em nossas sociedades –e a evo-

lução dos estudos e práticas da avaliação 

neste sentido- é adequado fazer uma retros-

pectiva, revisando a funcionalidade de nos-

sas diretrizes, para podermos nos adaptar 

perante às novas necessidades e contextos.

O trabalho desenvolvido em 2016 pela nos-

sa comunidade avaliadora foi a base para 

estabelecer por primeira vez uma ferramen-

ta feita para propor um perfil técnico para 

as avaliações e também de utilidade para 

as pessoas que realizem avaliações em con-

1. Equipe formada por Ana Luisa Guzmán, Esteban 
Tapella, Luis Soberón, Pablo Rodríguez-Bilella, Sarah 
Klier e Sergio Martinic.

B.
APRESENTAÇÃO

textos locais de nossa região. O trabalho 

foi desenvolvido com base em uma exten-

sa revisão de diretrizes, princípios e crité-

rios formulados tanto pelas associações de 

avaliações de diferentes regiões e países 

quanto por organismos de cooperação in-

ternacional. Contamos, além disso, com a 

contribuição de pessoas avaliadoras que 

responderam a um instrumento de consulta 

e informação desenvolvido para tal propó-

sito e uma oficina com especialistas. O for-

mato final também foi enriquecido com as 

reações recebidas em diferentes reuniões 

internacionais.

La presente edição revisada e consensua-

lizada tem sido elaborada também pelo 

grupo de trabalho de Diretrizes de ReLAC2. 

Para a segunda versão, durante o segundo 

semestre do ano de 2019 foi elaborado um 

amplo processo de consulta e diálogo com 

participantes das diferentes redes nacio-

2. Formado por Ana Luisa Guzmán, Andrea Peroni Fis-
carelli, Andrea Wehrle Martínez, Celeste Ghiano, Fabio-
la Amariles, Marcia Itzel Checa Gutiérrez, Luis Soberón 
y Sergio Martinic.
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nais que integram a ReLAC e outros colegas 

de trabalho interessados; assim como uma 

oficina de trabalho desenvolvida na Costa 

Rica3 onde foram trabalhados assuntos com 

a potencialidades, uso e operacionalização 

das Diretrizes. As contribuições da consulta 

em questão foram sistematizados no pri-

meiro trimestre do ano de 2020 e ajudaram 

de insumo para o trabalho realizado pela 

equipe na elaboração do presente docu-

mento.

Um profundo trabalho de pesquisa, atuali-

zação e diálogo com os resultados da con-

sulta regional foi elaborado entre junho de 

2020 e março de 2021.

Além disso, como parte do processo houve 

espaço para debater e comentar sobre o as-

sunto estudado para sua validação com as e 

os referentes regionais em uma oficina vir-

tual desenvolvida em maio de 2021, onde 

foram recebidas sugestões e foram tratados 

os possíveis usos do documento-ferramen-

ta em questão. 

A iniciativa das Diretrizes de Avaliação foi 

originada e enquadrada nos lineamentos 

3 Organizado pela equipe de Trabalho Diretrizes de 
Avaliação para a América Latina e o Caribe em conjun-
to com as redes EvalCR e ACEVAL, durante os días 14 
e 15 de novembro de 2019, com o apoio do Programa 
FOCELAC-DEval.

estratégicos da ReLAC, que iniciou seu pro-

cesso de criação no ano 2003 na primeira 

reunião da IOCE (Organização Internacional 

para a Cooperação em Avaliação, na sigla 

em inglês), realizada na cidade de Lima no 

mês de março do mesmo ano. Sob a inciati-

va de três redes nacionais –Colômbia, Peru 

e Brasil, e de PREVAL (Plataforma Regional 

de Desenvolvimento de Capacidades em 

Avaliação e Sistematização da América La-

tina e Caribe), foi promovido o interesse e 

formação de redes de avaliação nos outros 

países da região, com o apoio de agências 

internacionais como UNICEF e FIDA.

No seguinte ano, em outubro de 2004, foi 

realizada a primeira Conferência ReLAC, 

que teve a participação de representantes 

de 20 países da região. Na conferência foi 

apresentada a declaração institucional de 

missão, objetivos, princípios e valores. De-

zoito anos depois, a ReLAC está mais for-

talecida, formada por 15 redes nacionais 

e com novo estatuto e regulamento; isto 

nos permite estender os horizontes para 

uma rede maior, com maior união, fortale-

za e maior inclusão. O presente documento 

adiciona aos novos Estatutos aprovados no 

mês de dezembro de 20204.

4. https://www.relac.net/wp- content/
uploads/2021/01/201219-Estatutos-ReLAC-1.pdfu-
ploads/2021/01/201219-Estatutos-ReLAC-1.pdf
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A equipe de trabalho sobre Diretrizes, con-

juntamente com outros grupos temáticos, 

forma parte da estrutura orgânica da ReLAC 

e desenvolve seus trabalhos voluntariamen-

te (ad-honorem). Seu trabalho tem foco na 

produção, pesquisa, atualização e difusão 

deste documento referencial para a região.

Depois de interpretar as Diretrizes como 

uma ferramenta de fortalecimento das ca-

pacidades em avaliação, contamos com o 

apóio econômico do Instituto Alemão de 

Avaliação da Cooperação para o Desenvolvi-

mento (DEval), por meio dos projetos FOCE-

VAL, FOCELAC y FOCELAC+, conduzidos pelo 

Instituto em colaboração com o Ministério 

de Planejamento Nacional e Política Econô-

mica da Costa Rica (MIDEPLAN)5. Sem a co-

laboração supracitados não tivesse sido 

possível desenvolver os trabalhos de design 

gráfico e audiovisual, tradução, impressão 

nem desenvolver oficinas de consulta para 

duas versões das Diretrizes, assim como 

também a participação em eventos para sua 

divulgação.

5. FOCEVAL (Fomento de Capacidades en Evaluación 
en Costa Rica y otros países de América Latina) fue 
un proyecto de alcance regional que culminó en el 
mes de diciembre de 2020. Sobre la base de esta 
experiencia, se continuó y amplió esta línea de coo-
peración con el proyecto FOCELAC (Fomento de capa-
cidades y articulación de actores de la evaluación en 
América Latina), vigente en la actualidad; con nuevas 
propuestas, se presentó en 2021 como FOCELAC+.
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O documento de Diretrizes de Avaliação para 

a América Latina e o Caribe, nesta edição 

revisada de forma consensualizada (assim 

como na primeira) oferece um conjunto de 

orientações para a aquisição de avaliações 

de alta qualidade que contribuam para a to-

mada de decisões nas ações de intervenção 

para o desenvolvimento. As orientações são 

referências básicas para o processo comple-

to de avaliações; design, desenvolvimento 

e relatórios, tudo em contexto. O processo 

tem como finalidade contribuir na melhoria 

na qualidade de vida e no estímulo de dinâ-

micas virtuosas de desenvolvimento, cola-

borando tanto na responsabilização quanto 

na aprendizagem.

A contribuição que pretendemos realizar 

com esta nova edição refere-se a uma maior 

contextualização da avaliação com funda-

mentos em novas demandas e desafios na 

região, considerando a diversidade, ao inte-

C.
CONCEITOS, ABORDAGENS 
E PRINCÍPIOS 

rior dos países e suas culturas. O resultado 

é uma maior especificação das dimensões e 

diretrizes de avaliação.

Na revisão e elaboração deste novo docu-

mento foi construído um marco de inter-

pretação formando um conjunto inter-re-

lacionado de conceitos (definições para o 

consenso), enfoques (perspectivas transver-

sais onde dar ênfase na atenção) e princí-

pios (valores, crenças e normas compartil-

hadas na matéria) que ajudassem a orientar 

na leitura das diretrizes –orientações para a 

ação– e dessem sentido na sua aplicação na 

vida do dia a dia. Em seguida, são descritos:

CONCEITOS
Os conceitos foram desenvolvidos para per-

mitir detalhar com maior precisão os obje-

tos ou elementos centrais de aplicação das 
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diretrizes. Eles são: intervenção, desenvolvi-

mento, avaliação, qualidade e competência 

profissional.

Utilizamos a expressão intervenção para 

fazer referência ao «objeto de avaliação», 

expressado em ações coletivas para enfren-

tar um problema público (abrangendo polí-

ticas, programas e projetos, e que dão conta 

de estratégias e teorias de mudanças). A in-

tervenção está definida no entorno, contex-

to e no sistema multiagente onde é desen-

volvida.

O conceito de desenvolvimento que des-

tacamos no presente trabalho está relacio-

nado com o conceito de desenvolvimento 

humano. O conceito vai além da ideia de 

crescimento econômico para pensar no am-

biente necessário onde as pessoas e os gru-

pos de habitantes possam desenvolver suas 

potencialidades para conseguir levar uma 

vida digna segundo as suas necessidades e 

interesses. Neste contexto de integralidade 

pensamos em Viver Bem, Bom Viver ou Vida 

em Plenitude1 como alternativa ao desen-

1. Os términos utilizados em espanhol para descrever 
o suma qamaña (aymara) ou sumak kawsay (quéchua) 
são viver bem, utilizado na Bolívia, e bom viver, uti-
lizado em Equador. Porém, existe uma perca da di-
mensão do conceito no processo de tradução. Portan-
to, podemos propor, pelo fato de ser a tradução mais 
adequada, a seguinte: Vida em Plenitude. (Huanacuni 
M, 2010, p 13)

volvimento em termos econômicos, onde 

o progresso significa o bem-estar de toda 

a humanidade, em comunidade com seu 

contexto e meio ambiente. (PNUD, 1992; 

Huanacuni Mamani, 2010; Escobar, 2014; 

Agenda 2030 ODS, 2016; Bautista, 2017; 

Choquehuanca; 2020).

Para nós, a avaliação é um processo siste-

mático de revisão, indagação e analises que 

pode ser realizado em diferentes momen-

tos do ciclo da intervenção, com o objetivo 

de oferecer uma apreciação sobre seu mé-

rito ou valor, seu desenho, seus processos, 

conquistas, efeitos, impactos e aprendiza-

gens. (UNEG, 2016; UNDP, 2019; OECD-DAC, 

2021).

Em termos gerais, consideramos que a qua-

lidade de uma avaliação se refere ao ponto 

que seu processo e produto satisfazem as 

expectativas, interesses, necessidades, pro-

pósitos e direitos das partes destinatárias 

de uma intervenção em um marco de sus-

tentabilidade social, econômica, política, 

cultural e ambiental, e considerando a rigo-

rosidade metodológica, a ética profissional, 

a compreensão cultural e a sua relevância.

No momento de realizar a avaliação é ne-

cessária uma alta competência profissional 
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para responder os requerimentos que são 

solicitados no processo e seu contexto ava-

liativo, geralmente caracterizado pela sua 

complexidade, multiplicidade e diversida-

de de agentes participantes. Isto é, requer 

que sejam pessoas preparadas para exercer 

o oficio com alta qualidade e eficiência em 

termos de conhecimentos, habilidades e 

atitudes para exercer a profissão com um 

alto conhecimento do contexto.

As pessoas que forem avaliar precisam se 

perguntar até que ponto seu perfil de com-

petências é apropriado para realizá-la. O 

avaliador precisa reconhecer a sua própria 

escala de valores e suas implicações em re-

lação com o contexto e situação individual 

da intervenção.

Por outro lado, as pessoas que demandam a 

avaliação precisam identificar as competên-

cias que o perfil precisa ter para realizar a 

avaliação em função dos propósitos, recon-

hecendo as diretrizes mais adequadas da in-

tervenção e do contexto de avaliação.

ENFOQUES
As intervenções de desenvolvimento es-

tão pensadas para promover mudanças nas 

condições de vida das pessoas, grupos e 

coletividades. Dado que nossas realidades 

apresentam importantes desequilíbrios nas 

estruturas e relações sociais, a nova versão 

das diretrizes propõe visibilizar as desigual-

dades, a partir de abordagens de direito hu-

manos, gênero e interculturalidade.

A abordagem de direitos humanos procura 

gerar uma alerta para que nas avaliações 

possa se observar a maneira onde eles são 

afetados e como eles podem ser fomenta-

dos no contexto e âmbito da intervenção, 

assim como na situação da avaliação. Na 

utilização desta abordagem, o Direito In-

ternacional dos Direitos Humanos (DIDH) 

é fundamental2.  Os direitos são exigidos e 

seu reconhecimento deve integrar as dife-

renças e equilibrar as assimetrias. Utilizar 

essa abordagem na avaliação significa posi-

cionar as pessoas no centro e observar se, 

2. O direito Internacional dos Direitos Humanos das 
normas e princípios consensuais pela comunidade in-
ternacional onde derivam as diretrizes internacionais, 
guia para o respeito, proteção e garantia dos direitos 
humanos. O direito está composto: Declarações (como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos), Pactos 
(como o Pacto Internacional de Direitos Civis ou Polí-
ticos, ou o dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais), Convenções (sobre um direito específico ou gru-
po de habitantes, a CEDAW por exemplo), Protocolos 
(formados dos Pactos), Observações gerais, Relatórios 
especiais, resoluções e sentenças dos organismos na 
matéria e a jurisprudência, tanto do sistema universal 
(das Nações Unidas) quanto dos sistemas regionais 
(interamericano, ainda mais em nosso caso).
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na intervenção, titulares de obrigações ga-

rantem tais direitos.

A abordagem de gênero significa reconhe-

cer de que forma estão construídas e como 

são reproduzidas as categorias e as relações 

de gênero no contexto da intervenção e na 

própria situação de avaliação, dando visi-

bilidade a elas e contribuindo para supe-

rar as desigualdades e brechas existentes, 

gerando condições que garantam a equi-

dade no exercício inclusivo e participati-

vo (CEPAL-ONU Mulheres, 2020; CEDAW, 

1979). Também, supõem colocar em prática 

o exercício de análise intersecional como 

ferramenta para interpretar as desigualda-

des pela confluência de identidades (AWID, 

2004). Esta abordagem enfatiza como as re-

lações de gênero e poder conduzem às des-

igualdades, subordinação, discriminação e 

de que forma as estratégias de intervenção 

e processos avaliativos alteram ou não– es-

sas relações.

A abordagem de interculturalidade promo-

ve o laço e intercâmbio entre culturas equi-

tativamente e em condições de igualdade a 

partir da interação, comunicação e aprendi-

zagem permanentes entre pessoas, grupos, 

conhecimentos, valores, tradições, lógicas e 

racionalidades diferentes, focados a gerar, 

construir e fomentar um respeito mútuo, e 

um desenvolvimento pleno das capacida-

des dos indivíduos e coletivos, por cima de 

suas diferenças culturais e sociais. Com esta 

perspectiva aplicada aos processos avaliati-

vos, o objetivo é cortar com a história he-

gemônica de uma cultura dominante e ou-

tras subordinadas e, desta maneira, reforçar 

as identidades tradicionalmente excluídas 

para construir um com-viver de respeito e 

legitimidade entre todos os grupos da so-

ciedade. (UNESCO, 2005; Biblioteca Virtual 

de Pueblos Indígenas, 2010)

PRINCIPIOS
Dada a importância e consequências que po-

dem resultar de uma avaliação, a aplicação 

das diretrizes e condução da avaliação pre-

cisam estar guiadas por alguns princípios 

que orientem o acionar dos avaliadores. 

Neste sentido, consideramos fundamentais 

os princípios de ética e integridade profis-

sional, equidade, transparência, inclusão e 

transformação da realidade que, conjunta-

mente, podem garantir uma atuação e des-

empenho responsável.

As avaliações devem estar dirigidas por 

considerações de ética e integridade pro-

fissional, colocando no centro às pessoas e 
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o respeito aos seus direitos humanos, tanto 

individuais quanto coletivos. Parte da ética 

profissional é desvendar–e não ocultar nem 

minimizar– as desigualdades e atrasos do 

contexto social, assim como também consi-

derar os critérios éticos próprios do campo 

ou da área de trabalho, aplicando as regras 

em vigor do país e internacionais que co-

rresponderem. O consentimento e a confi-

dencialidade são atributos centrais deste 

princípio. 

A equidade pressupõe gerar condições para 

que todas as pessoas e grupos envolvidos 

possam participar nos processos de igual 

maneira, garantindo seus direitos e consi-

derando-os indivíduos de ação. Para criar 

essas condições, antes de tudo, é preciso 

valorizar as pessoas independentemente 

de sua hierarquia, condição social, econô-

mica e/o cultural, sua identidade de gênero, 

orientação sexual, idade ou origem cultu-

ral, contribuindo assim a igualdade e a não 

discriminação. As pessoas avaliadoras terão 

uma visão integral, participativa e inclusiva 

“sem deixar ninguém para trás”, com uma 

abordagem específica das comunidades en-

volvidas no processo avaliativo, visando que 

participem entregando com total liberdade 

suas análises e opiniões para ser conside-

rados na avaliação, partindo da concepção 

da avaliação até o monitoramento das reco-

mendações que resultem do relatório final.     

Para garantir a transparência, as atividades 

da avaliação precisam estar respaldadas 

por um acordo explícito através de um ins-

trumento jurídico sobre os alcances da ava-

liação, duração, custo, produtos esperados, 

direitos de propriedade intelectual e ma-

teriais, direitos de publicação, e a proteção 

das informações confidenciais dos dados 

produzidos. Sob o princípio de transparên-

cia os documentos das avaliações devem ter 

a qualidade de documentos públicos e/ou 

ser acessíveis, principalmente os termos de 

referência, os critérios de seleção da equipe 

avaliadora e os relatórios de resultados.

O princípio de inclusão requer que sejam 

abordados os diferentes interesses e repre-

sentações sociais e culturais de forma par-

ticipativa e democrática. Especial atenção 

requerem os grupos e comunidades com 

um forte laço com os modos de ser e estar no 

mundo dos cidadãos da América Latina e o 

Caribe, em históricos contextos de exclusão 

e diversidade cultural. Sua participação é 

fundamental para que suas perspectivas, 

demandas e inquietudes fiquem explícitas, 

e seja atingida a apropriação dos resultados 

da avaliação.
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O princípio de transformação da realidade 

significa que a avaliação precisa considerar 

que as intervenções a serem avaliadas terão 

que ser realizadas com o propósito de gerar 

mudanças na vida real, assim como também 

para diminuir as brechas nas condições de 

vida, a desigualdade, exclusão e pobreza 

que existem na região. As avaliações contri-

buem para a transformação social–tornam 

explicito se a intervenção está contribuindo 

para transformar realidades–, para a cons-

trução de uma sociedade mais justa e para 

a diminuição das brechas sociais, aderindo 

a Agenda 2030.  

Na formulação precedente das abordagens 

e princípios que orientam a avaliação na 

região são reunidos os quatro grandes prin-

cípios da ReLAC: transparência, democracia, 

inclusão e articulação, em sinergia entre 

ideias de processos avaliativos e institucio-

nalização da avaliação.

Na seguinte figura é apresentada grafica-

mente a noção de uma avaliação conduzida 

conforme diretrizes, articulando os concei-

tos principais, abordagens e princípios des-

critos.

AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO 
CONDUZIDA POR

DIRETRIZESCO
NCE

IT
O

S
ABO

RDAGENS

PRINCÍPIOS
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DIVERSIDADE 
E UNIDADE
Os países da América Latina e o Caribe são 

diversos em sua geografia, em seus sistemas 

sócio-políticos, em suas realidades culturais 

e nas identidades de seus cidadãos. Apesar 

disso, a região tem uma história compartil-

hada que permite reconhecer suas nações 

como parte de uma cultura e identidade 

única.

As batalhas pela independência, guiadas 

por valores de liberdade e autonomia, con-

figuraram um ideal comum e, ao mesmo 

tempo, separaram as fronteiras e aos países 

que hoje são os principais da região. Na his-

tória em comum está presente a dominação 

dos povos originários por aqueles que con-

quistaram os territórios e mantiveram a so-

D.
CONTEXTO POLÍTICO, 
ECONÔMICO E SOCIAL 
DA AMÉRICA LATINA E 
O CARIBE

ciedade colonial. Depois disso, e por meio 

do impulso de sua voz e força de seus mo-

vimentos, os povos originários lutam pelo 

reconhecimento de suas culturas e pela dig-

nidade de suas formas de ser e estar. No de-

correr do tempo, as culturas nacionais tam-

bém foram se construindo com a chegada 

dos imigrantes, principalmente da Europa, 

Ásia e África, que conheceram as riquezas e 

o potencial de nosso continente. As histó-

rias dos países narram os encontros e des-

encontros de pessoas de diferentes origens, 

raças, costumes e culturas e que contribuí-

ram com a diversidade que atualmente nos 

caracteriza.

Também, a região, além de acolher uma rica 

diversidade, contém múltiplas desigualda-

des, muitas delas de origem colonial. De 

fato, os países da América Latina e o Caribe, 
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a partir de suas independências e durante 

o período completo de construção dos Es-

tados nacionais, foram caracterizados por 

grandes desigualdades internas sobre os 

seus níveis de desenvolvimento, configu-

rando uma realidade regional de grandes 

contrastes. 

AS REFORMAS 
NEOLIBERAIS

Nos últimos 30 anos, América Latina e o 

Caribe foram transformadas com a mar-

ca de políticas inspiradas no Consenso de 

Washington (1989). A iniciativa do Banco e 

agências internacionais promoveu reformas 

neoliberais orientadas a diminuir o peso e 

função do Estado na sociedade e o fortale-

cimento do funcionamento dos mercados 

com a máxima liberdade. As políticas re-

sultantes promoveram um Estado com me-

nos funções e campos de ação e, em vários 

países, instituíram a descentralização ad-

ministrativa e a oferta privada de serviços, 

especialmente, nas áreas da educação e da 

saúde. (Kliksberg, 2005)

É um período onde predomina uma aborda-

gem econômica centralizada no estudo de 

custo e benefício das políticas, a focalização 

e eficiência do gasto, e foram introduzidos 

nos estados as ideias da nova administração 

pública (New Public Management), que pre-

tendia modernizar e melhorar a eficiência e 

efetividade da administração pública. Prati-

camente todos os países da América Latina 

viveram uma geração de reformas que, de 

modo geral, adotaram as ideias e práticas da 

gestão e avaliação das políticas desde uma 

perspectiva de gerenciamento.       

AS DESIGUALDADES 
NA REGIÃO
Apesar das reformas, os países da região não 

solucionaram suas desigualdades internas; 

em geral, a região continua sendo umas das 

mais desiguais do mundo, com um Índice de 

Gini de 46.21. Ainda mais, em muitos casos, 

as mesmas reformas implementadas contri-

buíram para o aumento das desigualdades. 

Além das diferenças de renda, subsistem 

profundas desigualdades culturais, sociais 

e políticas que, simbolicamente, colocam 

os habitantes em hierarquias e relações de 

poder diferentes. Esta realidade se observa, 

entre outras, nas desigualdades de gêne-

1. https://datos.bancomundial.org/indicator/SI.POV.
GINI. Consultado, 30 de março de 2021 (dados 2020).
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ro, na situação dos povos indígenas e nos 

problemas associados aos movimentos mi-

gratórios, principalmente forçosos, que au-

mentam os problemas de discriminação no 

interior de nossos países.

As desigualdades de gênero continuam sen-

do uma característica estrutural da região e 

constituem fatores determinantes nos âm-

bitos macroeconômico, produtivo, institu-

cional e sociocultural. A cultura patriarcal 

se relaciona com uma estrutura econômica 

que não cria condições favoráveis para ob-

ter maior autonomia das mulheres e supe-

rar as diferenças de gênero no mercado de 

trabalho. Apesar dos avanços, a taxa de par-

ticipação trabalhista das mulheres na Amé-

rica Latina continua estancada em torno 

de 50%, enquanto que a taxa dos homens 

é de 74,4%. Isto é, a metade das mulheres 

da região não tem ainda um vínculo com o 

mercado de trabalho. (CEPAL- ONU Mulhe-

res, 2020)

As mulheres também são discriminadas na 

vida social e política de nossos países. Na 

história não são reconhecidas as contri-

buições e liderança das mulheres e na vida 

política atual poucas mulheres conseguiram 

obter cargos nos parlamentos ou adquiri-

ram protagonismo em cargos políticos.

Apesar disso, embora haja avanços, ainda 

há muito trabalho pela frente na região em 

matéria de direitos das pessoas LGBTIQ+. 

A superação das desigualdades de gênero 

requer profundas mudanças culturais nos 

países da região onde ainda existe uma mar-

cante evidencia de cultura patriarcal nas re-

lações sociais e nas hierarquias de poder.

Por outro lado, os povos originários conti-

nuam vivendo a exclusão e discriminação 

geradas na conquista e na época colonial. A 

população indígena na América Latina está 

estimada em 60 milhões de pessoas, 10% 

do total da região, que pertencem a mais de 

800 etnias diferentes. Esta população con-

tinua sofrendo um nível maior de pobreza e 

as desigualdades salariais entre trabalhado-

res indígenas e não indígenas crescem con-

forme o nível de escolaridade e gênero (CE-

PAL-FILAC, 2020). Por isso, um dos maiores 

desafios que enfrentam os países da região 

é a construção de sociedades institucional-

mente pluriculturais, diversas, inclusivas, 

equitativas e não discriminatórias, onde os 

direitos dos povos indígenas estejam real-

mente reconhecidos e garantidos.

Finalmente, não podemos deixar de con-

siderar os movimentos migratórios das úl-

timas décadas à nível inter-regional, a mi-
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gração de retorno, a migração irregular, as 

transferências obrigatórias de população e 

o requerimento de asilo, assim como tam-

bém a migração temporal, a migração de 

trabalhadores qualificados, os fluxos de re-

messas e a presença de grupos das diáspo-

ras9 nos países de destino (CELADE, 2012). 

É um fenômeno transnacional que começa a 

ser manifestado em ações de ordem estatal, 

sem uma resolução clara sobre o assunto.

OS DESAFIOS PARA 
O SÉCULO XXI
Os Estados da América Latina e do Caribe 

contam com desafios novos e outros antigos 

ou que são arrastados do passado que ad-

quiriram maior força no marco da crise sani-

tária originada em 2020.

Entre os desafios antigos e os desafios pen-

dentes encontra-se a superação de um mo-

delo de crescimento focado na extração e 

exportação de matérias primas com nulo ou 

baixo valor acrescentado.

Por outro lado, o desenvolvimento da demo-

cracia continua sendo uma pendência. Na 

maioria dos países da região, a política e as 

principais instituições públicas foram per-

dendo legitimidade na sociedade, a elites 

souberam conservar e renovar seu poder e 

a maior parte dos habitantes não participam 

e permanecem excluídos dos benefícios do 

desenvolvimento e do crescimento. Esses 

resultados exibem os limites do paradigma 

do consenso de Washington e das corren-

tes de modernização do Estado e a gestão 

pública, reformas que intensificaram, final-

mente, as desigualdades abrindo um perío-

do de conflitos e manifestações sociais que 

afetaram as democracias das região.

Neste contexto e tradição histórica, o im-

pacto da pandemia da COVID-19 propõe no-

vos e urgentes desafios para a região. A pan-

demia deixou evidenciada as desigualdades 

internas e os limites do modelo de desen-

volvimento e institucionalidade atual para 

abordá-las. Há uma previsão de um impor-

tante aumento da pobreza, junto com crises 

econômicas e políticas, e da dificuldade de 

nossos países para desenvolver uma políti-

ca que fortaleça a democracia e a proteção 

social em um contexto de incerteza.

A qualidade das políticas públicas está sen-

do questionada no que respeita a capacida-

de para abordar os antigos e novos desafios. 

Governos com pouco apoio dos cidadãos e 

Estados reduzidos ao mínimo diminuem a 
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capacidade de ação e assim como também 

o impacto das políticas que são planejadas 

para abordar os problemas identificados.

O novo século mostrou a necessidade de 

mudanças estruturais e um papel protago-

nista do Estado em matéria sanitária e so-

cial. Isto obriga, simultaneamente, ter mu-

dança radical na gestão, implementação e 

avaliação das políticas públicas.

Neste contexto, na região se vive o trânsi-

to de uma sociedade receptora de benefí-

cios para outra mais ativa, com uma forte 

expressão de demandas cidadãs e com o 

exercício de um maior poder da sociedade 

civil para exercer controle e participar nas 

decisões e implementações de políticas 

destinadas a satisfazer as demandas sociais.
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Atualmente, com a riqueza de nossa diversi-

dade, estamos nos inícios de uma nova ge-

ração de reformas que transformará a forma 

de pensar e de implementar o fornecimento 

dos serviços sociais através de intervenções 

de diferente envergadura e magnitude. A 

teoria de ação apresentada neste novo ciclo 

atribui à avaliação e participação social um 

papel fundamental para o melhoramento 

dos processos de implementação e os im-

pactos das políticas e das intervenções so-

ciais.

Neste contexto (conforme os desafios antes 

identificados), a avaliação assume um papel 

importante na argumentação e deliberação 

pública, exigindo um novo desenvolvimen-

to conceitual, metodológico e das funções 

do trabalho avaliativo na região.

A produção de informação e conhecimento 

através da avaliação é o caminho mais segu-

E.
NOVA ABORDAGEM DE 
(PROCEDÊNCIA) E PARA 
(DESTINO) A AVALIAÇÃO

ro para a melhora dos resultados, impactos 

dos serviços públicos e para a qualidade da 

democracia na América Latina e o Caribe. O 

conhecimento produzido pelas avaliações, 

ao mesmo tempo, contribui para a com-

preensão da realidade social, para a delibe-

ração pública e para o planejamento de po-

líticas com maior incidência e legitimidade 

na sociedade.

Para garantir o sucesso das reformas e in-

tervenções sociais é necessária uma nova 

cultura de avaliação focada na aprendiza-

gem, acompanhando todo o processo de 

mudança nos diferentes níveis do sistema.

A avaliação adquire atualmente novas 

funções que contribuem na transformação 

e qualidade das democracias. Essa é a ava-

liação democrática e transformadora, que 

através do uso dos resultados da avaliação, 

as recomendações e as lições aprendidas, 
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contribui para o empoderamento das pes-

soas e comunidades, e para aumentar a 

capacidade de incidir e transformar as po-

líticas. Assim, a avaliação passa de ser uma 

filosofia gerencial para se tornar em uma fe-

rramenta administrativa democrática nova 

que está à disposição das agências que im-

plementam as intervenções, dos participan-

tes e dos beneficiários delas e da sociedade 

em geral. (Segone, 1998)

Neste contexto, é necessária uma alta impli-

cação e compromisso da pessoa avaliadora, 

quem deve se auto observar como agente 

de mudança, deve pensar de maneira críti-

ca e ter credibilidade no campo de seu tra-

balho devido à sua rigorosidade e ética no 

desempenho assim como também ao seu 

conhecimento das problemáticas, que estão 

sendo estudadas, e da implicância das de-

cisões associadas.

As diretrizes que foram propostas (as orien-

tações para a ação, regidas pelas aborda-

gens e princípios mencionados) pretendem 

ser um instrumento para atingir o desafio.
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Como foi dito e mencionado, a qualidade 

da avaliação–como processo e produto re-

sultante– deve ser mensurada tanto pela 

função das expectativas das entidades de-

mandantes que contratam a avaliação quan-

to dos seus interesses, necessidades e pro-

blemáticas das comunidades e populações 

envolvidas na intervenção. Além disso, os 

requerimentos da qualidade são expressos 

nos termos de referência aprovados, onde 

estão especificados os propósitos e as per-

guntas da avaliação, as abordagens e méto-

dos, os tópicos que devem estar contidos no 

resultado das avaliações, o uso que se dará 

aos resultados e onde estão especificados 

os aspectos administrativos e logísticos.

Neste sentido, é necessário que, desde o iní-

cio e durante o processo completo de ava-

liação até à sua conclusão, quem demanda e 

quem realiza a avaliação façam uso de dire-

trizes, interajam, em um marco de referên-

F.
DIRETRIZES DE AVALIAÇÃO 
PARA A AMÉRICA LATINA 
E O CARIBE

cia permanente na comunicação e trabalho 

em comum.

As diretrizes foram conceitualizadas e ela-

boradas como elementos inter- relaciona-

dos onde a aplicação comum é necessária 

para lograr ou garantir uma avaliação de 

alta qualidade, tendo como marco as abor-

dagens e princípios apresentados anterior-

mente, em função ao contexto descrito da 

América Latina e o Caribe.

As diretrizes de Avaliação para a América La-

tina e o Caribe foram estabelecidas toman-

do como referência quatro dimensões que 

deveriam ter uma avaliação de alta qualida-

de, elas são: Rigorosidade, Ética e princípios 

jurídicos, Compreensão cultural, e Relevân-

cia e utilidade 1.

1. Na primeira versão das Diretrizes de Avaliação 
para a América Latina e o Caribe, foi incluída também 
a dimensão adequada avaliabilidade e que nesta 
edição revisada é integrada na Dimensão de Rigoro-
sidade, junto a outras diretrizes, recebendo o nome 
de “avaliabilidade da intervenção”.
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No seguinte quadro é apresentada a compo-

sição atual das dimensões e as respectivas 

4 DIMENSÕES E 20 DIRETRIZES DE QUALIDADE

1. RIGOROSIDADE 2. ÉTICA E PRINCÍPIOS 
JURÍDICOS

4. RELEVÂNCIA E 
UTILIDADE

3. COMPREENSÃO 
CULTURAL

1.1 AVALIABILIDADE DA 
INTERVENÇÃO

1.2 AVALIAÇÃO CONTEXTUALIZADA

1.3 COMPREENSÃO DETALHADA DA 
INTERVENÇÃO

1.4 PERGUNTAS AVALIATIVAS 
RELEVANTES E CONSENSUALISADAS

1.5 ABORDAGENSEMÉTODOS 
DEVIDAMENTE EXPLICADOS E 
JUSTIFICADOS

2.1 RESPEITO AOS DIREITOS 
DAS PESSOAS

2.2 TRANSPARÊNCIA

2.3 ÉTICA E INTEGRIDADE 
PROFISSIONAL

2.4 LEGALIDADE

2.5 AUTONOMIA

 

4.1 PARTICIPAÇÃO EFETIVA E CONSCIENTE
4.2 PROPÓSITOS ACORDADOS 
MUTUAMENTE
4.3 VALORES EXPLÍCITOS
4.4 INFORMAÇÃORELEVANTE, 
PERTINENTE E OPORTUNA
4.5 RESULTADOS ÚTEIS

4.6 COMUNICAÇÃOE

RELATÓRIOS ESPECÍFICOS E 
APROPRIADOS
4.7 INTERESSES PELAS CONSEQUÊNCIAS 
E INCIDÊNCIA

 

3.1 DIREITOS CULTURAIS

3.2 IGUALDADE E EQUIDADE

3.3 RECIPROCIDADE E 
INTERCULTURALIDADE

diretrizes.
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A seguir, são apresentadas e desenvolvi-

das as diretrizes correspondentes a cada 

uma das dimensões de qualidade enun-

ciadas. 
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1. 
DIMENSÃO
RIGOROSIDADE

AVALIABILIDADE DA INTERVENÇÃO

AVALIAÇÃO CONTEXTUALIZADA

COMPREENSÃO DETALHADA DA INTERVENÇÃO

PERGUNTAS AVALIATIVAS RELEVANTES E CONSENSUALISADAS 

ABORDAGENS E MÉTODOS DEVIDAMENTE EXPLICADOS E JUSTIFICADOS

  

 Uma avaliação rigorosa está regida pela adequada compreensão da intervenção e seu con-

texto, dos interesses e necessidades das comunidades, grupos e povoações destinatárias e 

usuárias, e pela observação e análises baseados em procedimentos metodológicos e de va-

loração sistemáticos, de tal maneira que os resultados –conclusões, lições e recomendações– 

da avaliação estejam devidamente sustentados em evidências sólidas, e que no processo 

avaliativo participem as partes envolvidas.

NESTE CONTEXTO SÃO INCLUÍDAS AS SEGUINTES 
DIRETRIZES DE AVALIAÇÃO.
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Segue abaixo, os detalhes de cada uma.

E 1.1 AVALIABILIDA
DE DA INTERVENÇÃO
Para realizar a avaliação é necessário pri-

meiro verificar algumas condições para rea-

lizar o exame adequadamente; isto é, que os 

resultados da avaliação possam fornecer in-

formação oportuna, pertinente e confiável, 

para a tomada de decisões e progresso da 

política, programa ou projeto avaliado.

As condições de avaliabilidade incluem ter 

acesso da documentação da intervenção, 

acesso das fontes de informação, contar 

com recursos adequados para responder às 

perguntas da avaliação e com autonomia na 

gestão da avaliação, procurando um equilí-

brio entre cobertura, complexidade da ava-

liação e recursos disponíveis.

É necessário ter amplo acesso dos documen-

tos foram se produzindo desde o início da 

intervenção com respeito ao planejamen-

to do projeto: diagnóstico e linha de base, 

descrição e composição da população des-

tinatária do projeto, planejamento general e 

planejamentos operativos anuais, relatórios 

de monitoramento e de execução, relatórios 

de avaliações realizadas e outros documen-

tos que sejam relevantes. A revisão e aná-

lises da documentação nos permite avaliar 

se existem objetivos claros, se existe uma 

estratégia definida de intervenção e de pro-

dutos necessários para alcançar os objeti-

vos, e saber como foi estruturada a relação 

de trabalho com a população destinatária e 

usuária.

No processo de avaliação é necessário en-

trevistar a diferentes partes associadas à 

intervenção e, particularmente, à população 

destinatária e usuária dos serviços e produ-

tos que oferece. Na revisão da avaliabilida-

de se prevê se é possível realizar as entre-

vistas, quantidade e qualidade requeridas, 

procurando reduzir vieses que prejudiquem 

os resultados da avaliação.

Os recursos destinados para a avaliação 

devem ser os suficientes para a realização 

das atividades de avaliação, levando em 

consideração o nível de detalhe desejado 

nas perguntas da avaliação, o tamanho da 
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amostra, a localização e dispersão da popu-

lação a ser entrevistada, a metodologia de 

entrevista, o processamento e análises da 

informação e o tempo previsto.

Uma condição fundamental é que a equipe 

avaliadora ou a pessoa responsável da ava-

liação e aquelas pessoas que solicitarem a 

avaliação combinem termos de referência 

claros e com base em uma relação de inte-

gridade profissional.

Na apreciação da avaliabilidade também é 

necessário considerar se há fatores que pos-

sam se confrontar nos contextos da inter-

venção e da própria situação de avaliação, 

limitando assim a realização da avaliação, 

em atingir seus objetivos, suas abordagens, 

atividades e resultados.

De modo geral, se trata de prever se será 

possível oferecer uma valoração da inter-

venção e recomendações adequadamente 

sustentadas em evidências aportadas pela 

investigação avaliativa.

E 1.2 AVALIAÇÃO 
CONTEXTUALIZADA

As intervenções procuram resolver neces-

sidades e problemas de populações, comu-

nidades, grupos e setores sociais, identifi-

cados e priorizados, a quem nos referimos 

daqui para a frente, de forma geral, com o 

termo população.

As necessidades e problemas de uma popu-

lação têm suas origens em fatores e proces-

sos antigos e atuais, com diferentes níveis 

de complexidade e consolidação estrutural. 

Seus contextos particulares estão locali-

zados territorialmente, formando parte e 

interligados com contextos maiores (regio-

nais, nacionais e internacionais).

Isto faz que seja fundamental que, no início 

da avaliação, e visando os objetivos e des-

crição da intervenção, seja feita uma análise 

detalhado do contexto local onde é reali-

zada, assim como das partes envolvidas e 

suas condições, demandas e perspectivas. 

É imprescindível que a atenção no contex-

to seja mantida durante todo o processo da 
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avaliação, com o objetivo de observar as 

mudanças que foram produzidas.

A análise precisa abranger os aspectos so-

ciais, culturais, políticos e econômicos re-

levantes; os fatores regionais, nacionais e 

internacionais que afetam os problemas e 

necessidades que é preciso superar com a 

intervenção; e os fatores que possam incidir 

também na estratégia e modalidade da in-

tervenção e da própria avaliação.

A análise do contexto deveria fornecer um 

panorama sobre a população destinatária 

identificando as respectivas posições de 

poder, participação e acesso a recursos, ten-

do em consideração que cada pessoa pode 

ter várias localizações na matriz de catego-

rias sociais (interseccionalidade).

A contextualização da intervenção que é 

avaliada e da própria avaliação deve dar 

conta da incidência dos fatores em questão.

E 1.3 COMPREENSÃO 
DETALHADA DA 
INTERVENÇÃO
Nos preparativos da avaliação se deve atin-

gir uma adequada e detalhada compreensão 

da estratégia, propósito, objetivos, produtos 

e atividades da intervenção, assim como de 

sua consistência, e interligação lógico- cau-

sal. Na fase inicial da avaliação é importante 

fazer uma revisão crítica da teoria de mu-

dança que sustenta a intervenção. No caso 

de que não estivesse formulada e não for-

masse parte da documentação do projeto, é 

recomendável produzir e explicitá-la em um 

trabalho em equipe com as pessoas respon-

sáveis pela intervenção.

É necessário diferenciar entre a estratégia 

da intervenção (objetivos-resultados-pro-

dutos) e a forma que se organiza e são rea-

lizadas as operações da intervenção, assim 

como dos padrões de relação implícitos, 

examinando sua interligação.

A compreensão da intervenção deveria ser 

matéria do primeiro relatório, apresentado 

e discutido com a equipe responsável da 

intervenção, esclarecendo dúvidas, resol-

vendo possíveis desvios de interpretação e 

complementando pontos relevantes omiti-

dos. Desta forma se contará com uma base 

firme para o planejamento e desenvolvi-

mento da avaliação.
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E 1.4 PERGUNTAS 
AVALIATIVAS 
RELEVANTES E 
CONSENSUALISADAS
Os propósitos e as perguntas de avaliação 

devem estar descritos detalhadamente, com 

suficiente detalhe e de fácil compreensão 

para as partes envolvidas. Neste sentido, o 

fato de ser um consenso participativo con-

tribui à apropriação e uso das contribuições 

da avaliação pelas instituições, equipes pro-

fissionais e população destinatária.

Para a equipe avaliadora ou pessoa respon-

sável da avaliação é preciso localizar e re-

lacionar as perguntas da avaliação com o 

contexto, estratégia e características da in-

tervenção, em conformidade com as diretri-

zes precedentes.

Ao mesmo tempo, essa diretriz tem uma for-

te relação com as diretrizes de participação 

e inclusão, e com as de uso de conclusões e 

recomendações da tomada de decisões das 

partes envolvidas na intervenção avaliada, 

diretrizes que formam parte da dimensão 

de relevância e utilidade. 

E 1.5 ABORDAGENS 
E MÉTODOS 
DEVIDAMENTE 
EXPLICADOS 
E JUSTIFICADOS

O planejamento da avaliação inclui a ela-

boração de um marco conceitual onde são 

articulados conceitos, abordagens e mé-

todos até formar uma estrutura coerente e 

apropriada para responder as perguntas da 

avaliação. Isto permite produzir dados váli-

dos, confiáveis e relevantes para a tomada 

de decisão das partes envolvidas.

No campo da avaliação existem diferentes 

abordagens e preferências metodológicas. 

É necessário que estejam devidamente 

explicados e justificados em relação com 

as perguntas de avaliação, contexto da in-

tervenção, e condições onde a avaliação é 

realizada, demarcando seus alcances. As 

condições abrangem das políticas das en-

tidades e partes demandantes, até os re-

cursos colocados à disposição pela equipe 

avaliadora.
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2. 
DIMENSÃO
ÉTICA E PRINCÍPIOS 
JURÍDICOS

RESPEITO AOS DIREITOS DAS PESSOAS 

TRANSPARÊNCIA

ÉTICA E INTEGRIDADE PROFISSIONAL

LEGALIDADE

AUTONOMIA  

A dimensão em questão garante que o processo de avaliação seja realizado com a devida 

transparência e legalidade, reconhecendo e respeitando os direitos das pessoas, comuni-

dades, habitantes e instituições envolvidas na intervenção avaliada e no mesmo processo 

de avaliação. Neste contexto, as pessoas e equipes responsáveis pela avaliação precisam se 

desempenhar com a devida integridade profissional, e serem capazes de agir com autonomia 

e independência.

DENTRO DESTE MARCO SÃO INCLUÍDAS AS SEGUINTES 
DIRETRIZES DE AVALIAÇÃO.
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Segue abaixo, descrições de cada uma das 

diretrizes.

E 2.1 RESPEITO 
DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS
No que diz respeito à colheita de infor-

mação, a avaliação e seus procedimentos, 

devem respeitar os direitos das pessoas, 

tanto das pessoas executoras como dos ha-

bitantes. É fundamental manter a confiden-

cialidade de sua intimidade, dados pessoais 

e a proteção de seu direito à confidenciali-

dade. Isto requer, da equipe avaliadora, ter 

um comportamento respeitoso e alto senti-

do de responsabilidade e sensibilidade so-

bre o modo de ser, atitudes, crenças, costu-

mes e formas de falar da pessoa, cuidando 

assim sua dignidade pessoal e social.

É necessário informar e explicar às pessoas 

o porquê e para que as informações estão 

sendo solicitadas, como isso pode afetá-los 

e como terão acesso dos resultados da 

avaliação. O procedimento é desenvolvi-

do através de um protocolo anteriormente 

estabelecido de consentimento informado, 

devidamente registrado. É necessário contar 

com o consentimento explícito das pessoas 

no caso de desejar mencionar sua identida-

de ou utilizar sua imagem no resultado da 

avaliação ou outra forma de comunicação 

do processo e resultados avaliativos. Adi-

cionalmente, é necessário considerar dar 

feedback aos grupos envolvidos e o apren-

dizado e resultados do processo avaliativo.

E 2.2 TRANSPARÊNCIA
A avaliação precisa ser guiada, do início ao 

fim, pelo princípio de transparência, o que 

significa destacar e dar conta dos propó-

sitos, critérios, métodos e procedimentos 

utilizados, sobre seus alcances e limitações. 

Além disso, os termos de referência e os re-

sultados da avaliação devem estar à dispo-

sição das partes envolvidas, a não ser que 

exista um critério de confidencialidade jus-

tificado. Os resultados finais da avaliação 

precisam ser documentos disponíveis pu-

blicamente, garantindo o princípio de máxi-

ma publicidade. 

E 2.3 ÉTICA E INTEGRI-
DADE PROFISSIONAL
A avaliação precisa ser efetuada assumin-

do os princípios éticos da investigação so-
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cial, garantindo a integridade e os direitos 

das pessoas participantes e envolvidas–se-

jam executoras ou beneficiárias, das inter-

venções avaliadas.

Caso no percurso da avaliação forem desco-

bertas situações que afetam e/ou colocam 

em risco as pessoas e habitantes envolvi-

dos, produzidas pela ação da intervenção ou 

pela avaliação, a equipe avaliadora ou pes-

soas responsáveis da avaliação devem assu-

mir a responsabilidade ética abordando o 

problema com as autoridades e instituições 

correspondentes e procurar a solução.

E 2.3 AUTONOMIA
A função da avaliação é uma função inde-

pendente do financiamento e gestão insti-

tucional da intervenção.

A equipe avaliadora deve realizar a avaliação 

com total autonomia das entidades respon-

sáveis pelo financiamento e execução da in-

tervenção, sobre o conforme o acordo nos 

termos de referência e contrato estabeleci-

do. O propósito da avaliação é oferecer um 

juízo sobre o mérito da intervenção, con-

tribuir com elementos para a prestação de 

contas, identificar os aprendizados e ofere-

cer recomendações que melhorem e fomen-

tem a intervenção e a sustentabilidade das 

transformações. Para isto, é solicitado que 

a equipe avaliadora trabalhe de forma au-

tônoma e transparente, mantendo simulta-

neamente as coordenações necessárias com 

a organização executora da intervenção.

E 2.4 LEGALIDADE
As atividades da avaliação precisam contar 

com apoio do instrumento jurídico e firma-

do entre as partes que explicite os acordos 

sobre os alcances da avaliação, métodos, 

prazos dos estudos, custo e orçamento; 

também, as obrigações das partes, os di-

reitos de propriedade intelectual e mate-

rial da avaliação, os direitos de publicação; 

também deve estar incluída a proteção da 

informação reservada, segurança e confi-

dencialidade dos dados e informação que 

foram coletados. As mudanças que sejam 

necessárias no decorrer da avaliação de-

verão ser estabelecidas explicitamente e 

adicionadas, através de anexos ou apensos 

no contrato da avaliação.
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3. 
DIMENSÃO
COMPREENSÃO CULTURAL

DIREITOS CULTURAIS

IGUALDADE E EQUIDADE

RECIPROCIDADE E INTERCULTURALIDADE

Na avaliação é necessário considerar a complexidade cultural dos habitantes e contextos 

onde a intervenção é desenvolvida, e a combinação com a desigualdade no acesso de recur-

sos e a violação dos direitos. Nas avaliações é preciso manter o respeito com a linguagem, 

códigos e cosmovisões dos habitantes que podem ser afetados ou beneficiados, com atenção 

especial para perspectiva de gênero, interseccionalidade e interculturalidade. 

A avaliação precisa ser desenvolvida com respeito e com um alto nível de compreensão cul-

tural do ecossistema da intervenção. Os processos da avaliação exigem ser sensíveis aos di-

ferentes contextos histórico–culturais; bem como ter boa comunicação e empatia na inte-

ração com as pessoas e culturas envolvidas.

NESTE CONTEXTO, SÃO ADICIONADAS AS SEGUINTES 
DIRETRIZES DE AVALIAÇÃO.



40

Segue abaixo, as descrições de cada diretriz.

E 3.1 DIREITOS 
CULTURAIS
América Latina e o Caribe são caracteriza-

dos pela grande diversidade cultural, ex-

pressada na diversidade linguística, formas 

de organização comunitárias, costumes, 

cosmovisões e situações de interculturali-

dade e articulação social e econômica..

Nestes contextos e âmbitos, a avaliação 

deve ser realizada com um grande e pro-

fundo conhecimento e respeitos às identi-

dades, valores, modos de pensar, conceitos 

e conhecimentos dos habitantes e comuni-

dades envolvidas, cuidando as relações de 

confiança e reciprocidade, e evitando fa-

vorecer o interesse ou perspectiva de um 

grupo sobre outro; e, como um ato de legi-

timidade, dar conta e compartilhar os resul-

tados da avaliação. Para isso, resultam de 

alta relevância as perspectivas de “ecologia 

de saberes” (De Sousa Santos, 2019) e a 

“educação popular” (Freire, 2005), ambas as 

duas originadas e desenvolvidas na região e 

para a região.

É fundamental para produzir avaliações 

com compreensão cultural e relevância para 

a comunidade contar com protocolos espe-

cíficos de respeito aos direitos e identida-

des culturais.

E 3.2 IGUALDADE E 
EQUIDADE

São destacados na região relações de poder 

desiguais e direitos humanos violentados, 

que devem ser considerados e visibilizados 

nos processos avaliativos, procurando evi-

tar influência no próprio processo de ava-

liação e contribuindo recomendações para 

a sua superação. É necessário levar em con-

sideração e identificar as situações onde se 

justapõem e interpenetram dois ou mais fa-

tores de discriminação aumentando e agra-

vando o dano das pessoas e grupos sociais 

afetados, como acontece nos casos de raça, 

etnia, classe ou estrato, geração e gênero.

As avaliações geram evidências sobre como 

a intervenção procurou e conseguiu dimi-

nuir as brechas existentes no exercício de 

direitos e acesso dos recursos; também so-

bre a incidência de fatores de discriminação 

social, econômica, política e cultural
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E 3.3 
RECIPROCIDADE E 
INTERCULTURALIDADE 
Na maior parte das populações e etnias da 

América Latina e o Caribe, a reciprocidade 

e igualdade nos intercâmbios e relações 

sociais são valores que contribuem para a 

cooperação, confiança e coesão social (Hua-

nacuni, 2010; Seto, 2016). As avaliações 

cuidam das relações de confiança e reci-

procidade evitando favorecer o interesse 

ou perspectiva de um grupo sobre outro. 

Isto significa respeitar os valores, modos 

de pensar, conceitos e conhecimentos das 

comunidades procurando retornar à infor-

mação sem afetar a coesão interna e como 

um ato de legitimidade.
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4. 
DIMENSÃO
RELEVÂNCIA E UTILIDADE

PARTICIPAÇÃO EFICIENTE

PROPÓSITOS ACORDADOS MUTUAMENTE

VALORES EXPLÍCITOS

INFORMAÇÃO RELEVANTE, PERTINENTE E OPORTUNA

RESULTADOS ÚTEIS

COMUNICAÇÃO E RELATÓRIOS ESPECÍFICOS E APROPRIADOS

INTERESSES PELAS CONSEQUÊNCIAS E INCIDÊNCIA

DENTRO DE ESTE MARCO SE INCLUYEN LOS SIGUIENTES 
ESTÁNDARES DE EVALUACIÓN.

A avaliação é relevante quando oferece elementos para saber quão significativa e apropriada 

é a intervenção e se ela está dando os resultados desejados, questão que pode ser abor-

dada em diferentes momentos ou fases de sua implementação. A utilidade diz respeito às 

contribuições da avaliação na identificação de aprendizagem, evidências e recomendações 

que contribuem para tomar decisões sobre o percurso atual e futuro da intervenção. Neste 
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sentido, é necessário que as avaliações se-

jam relevantes e práticas, e que atendam às 

necessidades de todas as partes envolvidas.

No âmbito político institucional, tradicio-

nalmente a principal destinatária dos resul-

tados das avaliações é a autoridade pública 

e a alta burocracia. Por causa da necessida-

de de mostrar conquistas e acessar recursos 

públicos escassos, o uso da avaliação pode 

ser limitado, perdendo a possibilidade de 

aproveitar a produção de conhecimentos, 

aprendizagens e recomendações que apare-

cem como produto do processo avaliativo. 

Diante destas situações, as diretrizes desta 

dimensão visam aumentar a probabilidade 

de valorização dos processos e produtos 

da avaliação pelos conhecimentos e orien-

tações que favoreçam às ações de inter-

venção para o desenvolvimento.

O interesse principal nesta dimensão é con-

tar com avaliações que contribuam evidên-

cias, conhecimentos e sugestões úteis para 

melhorar a tomada de decisões.

Segue abaixo, descrições de cada uma das 

diretrizes.

E 4.1 PARTICIPAÇÃO 
EFETIVA
A avaliação é enriquecida quando, em seu 

processo, desde o planejamento até a co-

municação dos resultados, toma em con-

sideração as perspectivas das diferentes 

partes envolvidas–sejam beneficiárias ou 

não– no projeto, programa ou política que 

é objeto de avaliação. Por esse motivo é im-

portante identificá-los, reconhecê-los e fo-

mentar a participação eficiente na avaliação 

em espaços e tempos explicitamente esta-

belecidos.

E 4.2 PROPÓSITOS 
ACORDADOS 
MUTUAMENTE
Os propósitos da avaliação–geralmente for-

mulados como objetivos–, sejam eles gerais 

ou específicos, devem ser explícitos e ficar 

documentados nos termos de referência 

ou no contrato. A equipe ou os profissio-

nais responsáveis pela avaliação participam 

e contribuem na revisão e precisão, de tal 

forma que a formulação final fique estabe-
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lecida de comum acordo com a entidade ou 

agência demandante da avaliação.

E 4.3 VALORES 
EXPLÍCITOS
No processo da avaliação, as observações, 

depoimentos e dados recolhidos são anali-

sados e interpretados para dar resposta as 

perguntas da avaliação. Com o objetivo de 

diminuir os vieses e limitações que possam 

afetar os resultados da pesquisa avaliati-

va (por conseguinte às partes envolvidas), 

é recomendável que sejam explicitados os 

critérios, opções de valorização e pontos 

de vista que são formulados nas interpre-

tações. Também, exige a necessidade de 

exibir e mensurar os conflitos de interesse 

que possam surgir e afetar a avaliação.

E 4.4 INFORMAÇÃO 
RELEVANTE, 
PERTINENTE E 
OPORTUNA
A avaliação deve responder os 

requerimentos de informação das partes 

envolvidas –identificadas inicialmente 

e emergentes– em relação com suas 

necessidades e problemas dentro no marco 

da intervenção avaliada. A informação 

produzida deve ser de utilidade prática, e 

deve estar a disposição de forma correta e 

oportuna.

E 4.5 RESULTADOS 
ÚTEIS
Os resultados da avaliação devem contribuir 

à reflexão crítica sobre o objeto ou proble-

mática abrangente. Em conformidade com 

as diretrizes de rigorosidade, a adequada 

interpretação e perguntas, além de novas 

hipóteses e análises dos resultados, devem 

ser disponibilizados e factíveis a pessoas 

que precisam tomar decisões ou gerenciar 

projetos. O conhecimento produzido pela 

avaliação precisa contribuir, simultanea-

mente, para a autonomia e empoderamento 

das partes destinatárias no desenvolvimen-

to de suas capacidades diante dos pro-

blemas e necessidades que a intervenção 

avaliada procura resolver. Os resultados 

e recomendações devem ser úteis para as 

pessoas que precisam tomar decisões e ge-
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renciar projetos, para a aprendizagem social 

das organizações ou entidades promotoras 

e executoras, e para as comunidades e po-

pulações destinatárias e o público interes-

sado nas intervenções.

E 4.6 COMUNICAÇÃO 
E RELATÓRIOS 
ESPECÍFICOS E 
APROPRIADOS

Os alcances das comunicações no campo da 

avaliação ultrapassam a entrega ou divul-

gação de informação dos avanços e resulta-

dos obtidos por uma intervenção. Deve ser 

vista, mas amplamente, desde uma pers-

pectiva participativa e de interação com as 

pessoas e comunidades envolvidas, para a 

aprendizagem social e a transformação. Nes-

te sentido, a avaliação significa uma relação 

de diálogo e compreensão, o intercâmbio 

significativo no contexto da cultura e sim-

bolismo das pessoas, comunidades e habi-

tantes. Essa é uma abordagem que serve de 

transformação para o empoderamento, e a 

aplicação do princípio de uma avaliação que 

contribua para o processo de transformação 

da população destinatária.

As mensagens e informações devem aten-

der às necessidades de seus diversos pú-

blico-alvo de maneira relevante, de forma 

clara, significativa e em um prazo adequa-

do. O resultado da avaliação deve fornecer 

informação em relação com às necessida-

des e considerar uma estratégia de comu-

nicação para o feedback dos resultados. O 

desenvolvimento através de fluxo de comu-

nicação (do início ao fim), conforme a dinâ-

mica e fases da avaliação. Desta maneira, as 

probabilidades de apropriação e aplicação 

das contribuições da avaliação serão maio-

res caso esperar até o final para conhecer os 

resultados obtidos.

E 4.7 INTERESSE 
PELAS 
CONSEQUÊNCIAS E 
INCIDÊNCIA
A avaliação deve incidir na melhoria das 

intervenções com o objetivo de contribuir 

na qualidade de vida das pessoas, incenti-
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vando o uso responsável e sustentável dos 

resultados.

Geralmente, é frequente acreditar que uma 

avaliação é útil quando conclui em recomen-

dações práticas e realistas, que se ajustam 

com a condições existentes para ser viáveis. 

Porém, a utilidade da avaliação não deve ser 

reduzida apenas neste pragmatismo, por-

que impossibilita a produção de novas hi-

póteses e interpretações que alimentem o 

bom censo e argumentações apresentadas 

em uma decisão. Tanto a cidadania quanto 

as pessoas que possuem cargos na função 

pública requerem de informação e conheci-

mento que possa permitir interpretar, argu-

mentar, formar critérios e construir opções.

Além das recomendações específicas, para 

nós, pessoas avaliadoras, é positivo gerar 

determinados desafios em nossas formas 

de pensar, e em nossas orientações e con-

hecimentos, que nos permitam melhorar a 

compreensão do problema e dos impactos 

das intervenções planejadas e realizadas. 

Uma correta análise crítica e reflexiva dos 

processos e resultados das intervenções 

avaliadas, assim como também do próprio 

processo avaliativo (meta-avaliação), pode 

ter o efeito de empoderar as pessoas, co-

munidades ou populações destinatárias, e 

serem mais úteis que algumas das recomen-

dações práticas.
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DIRETRIZES DE 
AVALIAÇÃO
PARA A AMÉRICA 
LATINA E O CARIBE
A primeira edição das Diretrizes de Ava-
liação para a América Latina e o Caribe foi 
desenvolvida pela equipe de trabalho de 
Diretrizes de Avaliação da Rede de Moni-
toramento, Avaliação e Sistematização da 
América Latina e o Caribe (ReLAC) e publi-
cada em forma impressa e digital em 2016. 

Frente à vertigem das mudanças que estão 
ocorrendo em nossas sociedades –e a evo-
lução dos estudos e práticas da avaliação 
neste sentido- é adequado fazer uma retros-
pectiva, revisando a funcionalidade de nos-
sas diretrizes, para podermos nos adaptar 
perante às novas necessidades e contextos.

O documento de Diretrizes de Avaliação para 
a América Latina e o Caribe, nesta edição 
revisada de forma consensualizada (assim 

como na primeira) oferece um conjunto de 
orientações para a aquisição de avaliações 
de alta qualidade que contribuam para a to-
mada de decisões nas ações de intervenção 
para o desenvolvimento. As orientações são 
referências básicas para o processo comple-
to de avaliações; design, desenvolvimento 
e relatórios, tudo em contexto. O processo 
tem como finalidade contribuir na melhoria 
na qualidade de vida e no estímulo de dinâ-
micas virtuosas de desenvolvimento, cola-
borando tanto na responsabilização quanto 
na aprendizagem.

As diretrizes que foram propostas -as orien-
tações para a atuação nos processos de ava-
liação - pretendem ser um instrumento para 
abordar os desafios atuais que se colocam 
em nossa região.


